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Museum Ohne Grenzen| Museum With No Frontiers (MWNF) procura assegurar o rigor e a fiabilidade da informação contida nas suas publicações. No entanto, por não estar vinculado a qualquer tipo de compromisso de garantia, obrigação ou representação, não pode ser responsabilizado por eventuais erros, - omissões ou faltas de rigor. Além disso, declina toda e qualquer responsabilidade face a qualquer tipo de acidente, ocorrido no decurso das visitas propostas.


Dado que a presente obra foi realizada entre 2000 e 2002, chama-se a atenção do leitor para o facto de que todas as informações de carácter prático datam dessa época, pelo que se recomenda a respectiva verificação antes da programação das visitas.


As opiniões veiculadas na presente obra não refletem necessariamente a posição da União Europeia ou dos seus Estados- Membros.




D. MANUEL I E OS DESCOBRIMENTOS DE ALÉM-MAR


Pedro Dias


O reinado de D. Manuel I, conhecido nos manuais escolares de História como o Venturoso, foi dos mais fecundos monarcas portugueses e, certamente, também dos outros países europeus, com uma dinâmica que arrancou a nação da medievalidade e a fez entrar, definitivamente, na época moderna. Externamente, foi graças à acção do seu governo que se estabeleceu a ligação marítima entre a Europa e a Ásia extrema, sonhada havia muito pelo Infante D. Henrique, seu tio-avô, facto que alterou radicalmente a vida dos povos do Velho Continente e de muitos dos que habitavam as Américas, a África e a Ásia.


Importante é o facto de os Descobrimentos portugueses constituírem uma das mais notáveis sagas da Humanidade e terem permitido pôr em contacto os povos de todos os continentes que, até aí, se desconheciam ou dos quais apenas se tinham notícias vagas, quando não fantásticas. Foram o germe do tempo moderno, da era da globalização, que agora parecem querer mudar de contornos. Arnold Toynbee escreveu que a História do Mundo se divide em duas grandes eras, a pré-gâmica e a pós-gâmica, ou seja, a que precede as viagens oceânicas, e aquela de que a do almirante Vasco da Gama, em 1498, foi a verticial. Portugal tinha uma situação privilegiada, situado no extremo Sudoeste da Europa, virado a África e às Américas, terra de passagem das navegações antigas, entre a Europa do Norte e o Mediterrâneo, com uma costa longa e cortada por inúmeros estuários que conheceram frequente actividade, pelo menos desde que os Fenícios se aventuraram pelo largo e transpuseram o estreito de Gibraltar. Primeiramente a pesca, e o comércio depois, transformaram os portugueses numa gente prática nas coisas do mar e nas viagens, o que veio a potenciar a sua Expansão, quando as condições se tornaram propícias. Já no século XII, as embarcações portuguesas demandavam os portos do Norte da Europa, transportando produtos da terra e do mar, sobretudo o sal, esse bem precioso que podemos considerar o cimento da independência económica do jovem Reino.
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“Verdadeira Informação das Terras do Preste João”, Padre Francisco Álvares, Lisboa, Luís Rodrigues, 1540.


A distância a que fica o Magrebe, terra de inimigos tradicionais que faziam razias às aldeias, vilas e cidades costeiras, matando e raptando, obrigou à criação de uma armada permanente que percorria a costa e prevenia essas sangrentas investidas. Era já importante a sua presença no mar no tempo do primeiro rei, D. Afonso Henriques, à frente da qual esteve o mítico almirante D. Fuas Roupinho.


A política de desenvolvimento da Marinha foi uma preocupação constante da Coroa. Em 1317, o rei D. Dinis chamou, de Génova, o almirante Pessanha que trouxe consigo duas dezenas de homens do mar, os quais vieram dar outra consistência à sua estrutura e organização. Esta presença estrangeira em Portugal acentuou-se, durante o século XV, juntando-se especialistas peninsulares, italianos e nórdicos, fossem cristãos fossem judeus, que trabalharam em conjunto na criação de uma verdadeira ciência náutica. Mas, se vieram homens de outras nações para Lisboa e Lagos, também se registou um caminho inverso, tomado por técnicos e pilotos portugueses que se estabeleceram noutros reinos e que foram determinantes para a evolução das respectivas marinharias.


Acordos internacionais de comércio marítimo e de pescas, plantação de florestas, para o aproveitamento da madeira tendo em vista o fabrico de embarcações, facilidades económicas, e até a criação de uma bolsa de seguros, entre 1370 e 1380, tudo isso surgiu, num Portugal razoavelmente estável e coeso, enquanto, mais a Norte, outros países europeus se digladiavam em guerras intermináveis.


Só com esta situação foi possível que, em 1341, os portugueses atingissem as Ilhas Canárias, por iniciativa do rei D. Afonso IV. Depois, resolvida a crise dinástica de 1383-1385, com a subida ao trono de D. João I, rapidamente a Coroa portuguesa se virou para a Expansão ultramarina, de que a ocupação da cidade de Ceuta, ou a sua reconquista cristã no estreito de Gibraltar, em 1415, foi o acto inaugural.


Considerou-se algumas vezes o espírito proselitista da aventura portuguesa como a reedição das Cruzadas medievais, na Terra Santa, por instigação do Papado. É verdade que o perigo das forças turcas era efectivo e que elas tinham desvastado já, parcialmente, o Leste da Europa, mas não foi este facto o motor ou a causa principal da Expansão portuguesa. Está bem documentado o espírito religioso do Infante D. Henrique, de D. Afonso V, de D. João II e dos príncipes seus sucessores, que desejavam aliar-se ao Preste João das Índias, cujo Reino seria poderoso e cristão, o que o tornava o aliado predestinado para fechar o cerco ao inimigo islâmico. O seu objectivo final era estabelecer o Império Cristão, em cujo seio haveriam de se integrar os cristãos indianos de São Tomé e os da Ilha das Sete Cidades, que viviam nos confins do Nascente e do Poente. Se esta não é despicienda, houve outras causas mais relevantes. Uma delas foi a mudança da mentalidade, da Filosofia, ilustrada na luta entre “realistas” e “nominalistas”. Com a vitória destes últimos e a acção dos franciscanos, emergiu nas consciências europeias a certeza da necessidade imperiosa de conhecer o Mundo e de estribar esse conhecimento na observação directa e na experiência, lançando-se assim a semente que elevaria a curiosidade a um verdadeiro topos da acção portuguesa.


A partir da reconquista cristã de Ceuta, em 1415, os horizontes de Portugal estenderam-se por toda a costa Norte africana atlântica, cuja conquista se completou em 1514, já em tempo de D. Manuel I. O Atlântico próximo foi o passo seguinte, alcançando os homens da Casa do Infante D. Henrique as ilhas de Porto Santo, em 1418, e da Madeira, em 1425, e logo as do arquipélago dos Açores, por 1427. Depois, foi a continuação pela costa da África Subsariana, uma campanha sistemática e persistente. Teve particular importância a passagem do cabo Bojador por Gil Eanes, em 1434, ao fim de quinze tentativas falhadas. Para que tudo isto fosse possível, a Corte portuguesa reuniu, em Lisboa, grande número de matemáticos, cartógrafos e técnicos navais portugueses e estrangeiros, que desenvolviam saberes ancestrais e recebiam constantes notícias trazidas pelos nossos marinheiros. A Matemática, a Cartografia, a Astronomia e, naturalmente, a Construção Naval, conheceram um progresso sem precedentes, tornando possível a navegação em mar aberto e com embarcações cada vez mais sofisticadas, mais seguras, mais rápidas e maiores. As pequenas barcas, em cem anos, deram lugar às caravelas, que graças à sua vela latina navegavam contra o vento, às caravelas redondas e às enormes naus e galeões da futura “Carreira das Índias”.
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Representação da utilização do astrolábio e da balestilha. Gravura in “Wahrhaftige Historia (…)” de Hans Staden, Madburgo, 1557.


Foi concebido um conjunto de instrumentos que permitiram saber onde estava um barco, em cada momento, nascendo assim a navegação por alturas, para determinar a latitude e, mais tarde, a declinação magnética, para conhecer a longitude. Estudaram-se e estabeleceram-se os regimes dos ventos, das correntes e das marés, cartografaram-se costas, barras, rios e até a própria superfície do mar, para escolher as rotas mais convenientes e mais seguras e para estabelecer as épocas propícias às viagens. Todos estes saberes foram passados a escrito, condensados em almanaques, regimentos, roteiros e tratados, não poucos deles impressos e com difusão universal.


[image: Image]


“Livro de Traças de Carpintaria com todos os Modelos e medidas para se fazer toda a navegação, assi d’alto bordo como de remo”, Manuel Fernandes, 1616.
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“Guia Náutico de Évora”, Germão Galharde, Lisboa, cerca de 1516.


O apoio às navegações obrigou à criação de diversas indústrias, sobretudo nas cidades e vilas da costa, para fornecimento de apetrechos e mantimentos, ao mesmo tempo que o comércio com o interior da Península e com as gentes da Flandres e dos Estados Germânicos se intensificou, trocando-se utensílios, armas e produtos manufacturados por produtos autóctones e ultramarinos. Portugal, por si só, não tinha capacidade para fornecer todo o apetrechamento dos seus navios e até para financiá-los, sendo esta uma das razões do envolvimento de tantos europeus, na sua aventura de além-mar. Em Lisboa e nas outras cidades costeiras, estabeleceram-se comerciantes, mercadores de toda a sorte, artistas e artífices, simples soldados de aventura e banqueiros vindos da Itália e da Alemanha. A partir dos meados do século XV, estes foram muitas vezes sócios nas armações dos navios que partiam para a África, para o Oriente e para o Brasil.
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“Tratado de Drogas e Medicinas das Índias Orientais”, Cristóvão da Costa, Burgos, Martín de Victoria, 1578.


Os Descobrimentos portugueses permitiram ainda conhecer muito mais: a real dimensão da Terra; a diversidade dos seus habitantes, das plantas e dos animais; desfazer os mitos que ainda na aurora da Idade Moderna percorriam a cabeça dos homens europeus. Pensava-se que a zona equatorial era desabitada, que não havia antípodas, que monstros povoavam terras e mares, etc. As novidades eram anotadas rigorosamente e, mais tarde, transmitidas à Corte de Lisboa. No regresso ao Tejo, os navegadores traziam animais, novas espécies vegetais, homens de raças desconhecidas e até amostras de água, para se aquilatar das suas propriedades.


A faceta experimental e de alargamento excepcional dos conhecimentos técnicos e científicos é talvez o maior contributo da aventura portuguesa dos séculos XV e XVI.


No bojo das barcas, caravelas, urcas, naus e galeões, chegaram a Lisboa tecidos, esculturas de marfim, ouro e cristal de rocha, móveis de madeiras raras ou desconhecidas, com embutidos de marfim, revestidos a tartaruga e madrepérola, jóias, tecidos de seda bordada, veludos e cetins, enfim, obras de arte preciosíssimas que causaram a admiração de quem as via e aguçaram o espírito dos mais cultos, levando os poderosos a encherem com elas as suas câmaras de maravilhas que foram tão típicas dos palácios do renascimento e do maneirismo, por essa Europa fora.
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“Rinoceronte”, gravura de Albrecht Dürer, feita a partir de um desenho português.


O Infante D. Henrique esteve à frente de toda a máquina política, administrativa e técnica dos Descobrimentos, até 1460 e, para ele, já o Oriente, e a Índia em particular, eram o objectivo principal, sendo certo que se encarava a chegada ao Índico através da rota meridional da África. Foi no seu tempo que se instalaram os primeiros colonos em muitas das ilhas desertas dos arquipélagos da Madeira, Açores, Cabo Verde, e noutras ilhas, como São Tomé, Príncipe, Fernando Pó e Ano Bom, entre os quais se contavam flamengos e alemães, estabelecendo-se também a primeira feitoria importante na costa, em Arguim, que seria substituída pela de São Jorge da Mina, em 1482.
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Armada da primeira viagem de Vasco da Gama à Índia. “Memórias das Armadas”, cerca de 1568, Academia das Ciências de Lisboa.


Apesar de estar ao serviço de Castela, Cristóvão Colombo aprendeu a arte de navegar em Portugal, onde casou com a filha de um dos mais ilustres navegadores, Bartolomeu Perestrelo, donatário de Porto Santo. Se é verdade que a sua tentativa de alcançar a Índia, navegando para Ocidente, foi um total falhanço, ainda assim teve a virtude de pôr a Europa em contacto com a terra norte-americana, cuja existência, naturalmente, era já do conhecimento da Coroa portuguesa, como provam os escritos do cientista e navegador Duarte Pacheco Pereira e outros testemunhos coevos.


Foi na sequência deste incidente que Portugal e Castela dividiram entre si o Mundo descoberto e a descobrir, através do Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494, e que recebeu a indispensável aprovação papal, para ter efeito e validade, como lei internacional, no seio da cristandade. A partir daqui, as navegações dos Portugueses viraram-se, definitivamente, para o Oriente e preparou-se a viagem inaugural para a Índia, pela Rota do Cabo, já dobrado, em 1487, por Bartolomeu Dias. A ocidente, ainda teríamos, em Abril de 1500, o achamento oficial do Brasil, feito quando a armada comandada por Pedro Álvares Cabral, que se dirigia para o Malabar, se desviou um pouco mais para oeste do que seria a sua rota predestinada.


Alvo habitual das pesquisas historiográficas, o transporte e comércio de produtos ultramarinos, particularmente orientais, fazem esquecer outro aspecto importante dos Descobrimentos Portugueses. Na verdade, as especiarias, tecidos, madeiras e preciosidades da Ásia começaram a chegar à Europa em número e preço excepcionais e a procura da sua origem, das suas fontes, foi uma das causas próximas da Expansão. Mas os nossos navegadores fizeram mais: difundiram as próprias espécies e o seu cultivo, dando origem àquilo que ultimamente se vem chamando a “viagem das plantas”. Os hábitos alimentares alteraram-se, não só na Europa, mas também na África, na Ásia e nas Américas, com plantações que permitiram desenvolvimentos económicos inusitados: o milho, a mandioca, a batata, o feijão, o tabaco, etc.


Tudo isto teve tradução no brilho e na riqueza mais ou menos duradoura das nações do Centro e do Norte da Europa que não participaram na acção do desbravar das águas desconhecidas e das terras inóspitas ou que apenas o começaram a fazer, e em menor escala, em tempos bem mais tardios e em áreas geográficas bem delimitadas. A Coroa de Portugal pode reclamar um enorme crédito pelo investimento em homens e bens, pela extraordinária aventura dos Descobrimentos, cujo vértice se situou, precisamente, no reinado de D. Manuel I, entre 1495 e 1521.
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Tapeçaria persa, figuras portuguesas do séc. XVI.


Com os Descobrimentos viu-se o que nunca se vira e tomou-se consciência de que a criatividade, essa característica fundamental do Homem, esse traço que nos distingue das outras espécies com as quais compartilhamos o Planeta, não era apanágio dos cristãos, dos europeus e muito menos dos brancos. O florescimento da arte manuelina decorreu durante o reinado de D. Manuel I – e daí o seu nome – e os primeiros anos do governo de D. João III, pelo menos até cerca de 1535, portanto no vértice da evolução do poder imperial lusitano, no clímax da sua potência, quer no contexto europeu quer mundial. Se tivermos em conta o apreço do rei D. Manuel e dos principais nobres e clérigos do Reino pelas obras de construção, compreendemos porque se considera que ela é o emblema de toda esta época e do novo Império.


 


A ARTE MANUELINA


Pedro Dias
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D. Manuel I e a sua família adorando a “Fons Vitae”, oficina flamenga, início do séc. XVI, Misericórdia do Porto.


D. Manuel I encarnou conscientemente um projecto político imperial, aproximando a visão do César da Antiguidade Clássica do da Era Moderna, que devia expandir não só o território, mas também a fé verdadeira. A ideia de Império, de domínio sobre vastos territórios do Mundo que então se conheciam, como fizera Augusto, ou mesmo ultrapassá-lo, foram propósitos ou factos que estiveram sempre presentes nas páginas dos panegiristas do Monarca Venturoso. Também os títulos com que adornou o seu nome são mais uma prova dos seus propósitos. Designava-se, como os seus antecessores, Rei de Portugal e dos Algarves de Aquém e Além-Mar, e, depois, Senhor da Guiné, do Comércio e das Conquistas e Navegações da Arábia, Pérsia e Índia.


Na festiva embaixada que enviou ao Papa Leão X, em 1514, mostrou-se como o principal agente da expansão da Fé, do Império do Espírito Santo, posto que apoiado em coisas bem prosaicas, como a potência da sua artilharia naval. D. Manuel I assumia-se como o braço activo e visível da expansão da Roma Cristã, o sucessor de Constantino, e pretendeu encarnar a figura imperial que seria retomada, com algumas variantes, por Carlos V. O poder e o imperium de D. Manuel I de Portugal assentavam em diversos pressupostos. Mas o “poder” só existe na medida em que é exercido; não é autónomo, é potência e não acto, e necessita de se fazer conhecer por sinais permanentes ou acções, mas estas são sempre de duração limitada. Assim, a arte, e a arquitectura em particular, foi e é um veículo excepcional para comunicar a existência e características do poder.


A imagem do Rei


No tempo que estamos a apresentar, D. Manuel I, Maximiliano de Áustria, Carlos V de Espanha, e já antes os Reis Católicos, tiveram uma mesma orientação, relativamente ao aproveitamento dos fenómenos artísticos: as pinturas, as esculturas, as tapeçarias, os objectos e alfaias de culto feitos de metais preciosos, os edifícios religiosos, civis e militares, os livros e até documentos, festas e cerimónias, tudo o que dizia respeito ao visível tinha a sua marca. Os símbolos da realeza de D. Manuel I, ou da missão que Deus parecia ter-lhe confiado, estavam plasmados nas fachadas e nas capelas-mores das igrejas, nos frontispícios dos livros manuscritos e impressos. D. João II, antes de o designar seu sucessor, dera-lhe como brasão as armas próprias de Portugal e, como divisa, a esfera armilar. Assim, a spera ou sphera tornou-se o paradigma da esperança e da universalidade da sua missão. Também o seu nome era justamente Manuel ou Emanuel, à imitação do de Cristo, o que quer dizer, “Deus em mim”, anunciando uma outra redenção, a da cristandade, então em crise, e ao mesmo tempo a emergência de uma nova e brilhante Idade de Ouro, o Império do Espírito Santo.


A representação da figura física do rei tornou-se uma obsessão. Vê-se na fachada axial da igreja do Mosteiro dos Jerónimos, em Lisboa, em escultura orante saída das mãos de Nicolau Chanterene; pintada no políptico que representava toda a sua família, que um desconhecido pintor fez para o Paço de Almeirim, perdido em grande parte; algumas vezes até como Rei Mago, noutros retábulos saídos da oficina do pintor Jorge Afonso e dos seus mais directos seguidores; na Fons Vitae da Misericórdia do Porto, ajoelhado ao lado da jovem rainha D. Leonor; e no quadro da Misericórdia de Lisboa, onde se representa o casamento com essa mesma sua terceira esposa. D. Manuel via-se ainda retratado nos vitrais do Mosteiro da Batalha; nos frontispícios de algumas crónicas, nas páginas da Leitura Nova, e nas gravuras das Ordenações Manuelinas. Figurava também em algumas das vinte e seis cenas ou encasamentos das tapeçarias que mandou fazer na Flandres, que relatavam os sucessos da viagem de Vasco da Gama e que ficaram conhecidas por “à maneira de Portugal e da Índia”, e que se destinaram às paredes do claustro real do Mosteiro dos Jerónimos.
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Capelas Imperfeitas, Mosteiro da Batalha.


[image: Image]


Antiga Sé, Elvas.


A arquitectura


A arquitectura foi a disciplina que mais mereceu a atenção e o cuidado régios, pois a par da festa pública era a que mais se impunha aos olhos dos populares e de todos aqueles a quem se queria passar a mensagem do poder.


O manuelino – e estamos a restringir-nos ao campo arquitectónico – não foi um estilo e, por maioria de razão, um estilo único e exclusivo de Portugal. E na sua decoração feérica, que cobre substanciais partes das estruturas, não há referências explícitas à Expansão portuguesa e aos Descobrimentos de além-mar. Essas cordas que inflamaram a fantasia dos historiadores da Arte de outros tempos, tanto aparecem nos barcos como nos carros de bois; as âncoras que os arquitectos revivalistas do século passado repetiram, em tantas fachadas, não se encontram em nenhuma construção realmente manuelina; as velas mais não estão do que na mente de autores pouco atentos à realidade.


O modo português de construir do início do século XVI não foi diferente do de outras terras europeias, como Castela, França, Boémia ou Flandres. Lá como cá, as estruturas do gótico final perduraram, posto que o perfil das abóbadas tendesse para a horizontalidade e os pilares internos das igrejas e grandes salões se tornassem mais finos, permitindo a quase unificação do espaço. A iluminação aumentou através da abertura de vãos cada vez maiores e da unidade das abóbadas, nas quais apareciam também as novas nervuras de traçado curvo.


A decoração arquitectónica, no seguimento da do gótico flamejante trecentista, ganhou importância, tornou-se mais pesada e abundante e atingiu uma excepcional exuberância. Por toda a Europa, surgiram exemplos da sobrecarga ornamental, do uso de elementos arrancados da Natureza, para a qual o Homem se virava. Esta fase final do gótico teve um fulgor diferente de zona para zona, consoante as condições peculiares de cada uma. Assim, em França e na Inglaterra, assistiu-se ao normal fluir das correntes e ritmos que vinham de trás, sem que se registassem sobressaltos. Nos territórios da Coroa de Castela e do Ducado da Borgonha, o número de construções aumentou também paulatinamente, quer através da acção mecenática dos grandes senhores quer dos grupos profissionais, neste último caso com incidência especial na Flandres e nos Países Baixos.


Não podemos esquecer que foi neste período que se assistiu a um revivalismo de formas decorativas de origem islâmica, sobretudo da Andaluzia. É certo que sempre houve mouros a trabalhar em Portugal, mesmo depois da conquista definitiva do Algarve, em 1349, homens que se dedicavam à carpintaria, à olaria e a trabalhos em gesso, mas o surto mudéjar – como lhe devemos chamar – corresponde a uma moda que, então, se impunha no Reino de Castela e, particularmente, no círculo da Corte e que de lá importámos. Entre nós, foi nas obras régias de Sintra e Évora que a influência mudéjar mais se fez sentir, sobretudo a partir da viagem que D. Manuel I efectuou a Espanha, em 1498. Os construtores recorreram aos arcos de volta ultrapassada, às superfícies decoradas com azulejos sevilhanos, aos tectos de almocarabezes e às alcatifas marroquinas para dar a ideia de ambientes muçulmanizantes.


Os reinados de D. Afonso V e D. João II não foram tão férteis no campo da arquitectura civil e religiosa, no território europeu, já que esses monarcas se interessaram menos por esta actividade do que o Rei Venturoso que, ainda antes de chegar ao trono, dera mostras de apego às empresas artísticas. Ao tornar-se rei, para vincar a sua majestade, iniciou um número gigantesco de obras, quer de raiz, quer de reconstrução e acrescentamento.


Como em Portugal não havia mão-de-obra especializada suficiente, chamou centenas e centenas de construtores estrangeiros de Castela, de França, da Alemanha e da Flandres que se incorporaram nas companhas cuja direcção ficou a cargo de portugueses e espanhóis. De entre todos, destacam-se homens como os irmãos Arruda, Francisco e Diogo, filhos do mestre das obras da Batalha, João de Arruda, os autores da Casa do Capítulo do Convento de Cristo, de Tomar e da Torre de Belém; Mateus Fernandes, pai e filho, ambos também responsáveis pelo estaleiro batalhino, alfobre de tantos artistas de primeiro plano. Mas, se estes eram portugueses, aqui formados, não lhe ficaram atrás estrangeiros, como o francês Boytac, mestre também na Batalha, em Coimbra e nos Jerónimos; e, particularmente, João de Castilho, um biscainho, que concluiu as formidáveis empreitadas de Tomar e Belém e encarnou a figura do arquitecto moderno, ao adoptar a gramática da renascença e ao impô-la nas principais empreitadas de D. João III. O gosto de D. Manuel pelas artes teve um efeito multiplicador e a nobreza, numa atitude de simpatia muito comum em épocas recuadas, seguiu-lhe as pisadas, construindo novos palácios, melhorando os velhos, refazendo e engrandecendo as igrejas de que eram padroeiros, instituindo capelas em mosteiros, etc.
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Convento da Nossa Senhora da Conceição, porta do refeitório, Beja.
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Janela do Convento de Cristo, pormenor, Tomar.


Mas este surto construtivo não seria possível sem adequadas disponibilidades financeiras. O gosto pessoal do Rei, a emulação dos fidalgos e o despique das comunidades populares ou religiosas não eram só por si suficientes, para erguer os edifícios; a base material, o dinheiro, era indispensável. A Portugal afluíam riquezas abundantes, em géneros e espécies, e foram esses caudais que permitiram financiar as empresas artísticas do reinado de D. Manuel I.


A Expansão ultramarina não enriqueceu só o rei e os seus familiares, mas a generalidade da população portuguesa, pelo que as comunidades de mercadores e assalariados das zonas ribeirinhas também refizeram e enriqueceram as suas igrejas e as suas moradias que consideravam emblemas da sua prosperidade. Os testemunhos deste movimento estão bem patentes em terras como Caminha, Viana, Vila do Conde, Azurara, no Minho, em Setúbal e em Sines, na costa atlântica abaixo Tejo, ou no Algarve, em Portimão, Alvor, Tavira, Cacela, Loulé e muitas outras dezenas de cidades, vilas e simples aldeias.


No interior Norte e no Centro, à parte das sés, as igrejas paroquiais raramente foram alteradas mais do que nas capelas-mores e nalgumas capelas de flanco, refeitas por iniciativa de nobres de segunda linha que também enriqueceram nas aventuras de além-mar. No entanto, no Ribatejo, na Baixa Estremadura e no Alentejo, muitas igrejas foram erguidas de raiz e feitas totalmente segundo o novo gosto. Lembremos que aos padroeiros cumpria fazer, manter e ornamentar a capela-mor, a sacristia, a casa do pároco e os celeiros, enquanto aos fiéis ficava idêntico encargo relativamente ao corpo dos templos. Por isso se vêem, em tanta aldeia e antiga vila do Norte e Centro de Portugal, igrejas com ábsides manuelinas e as naves renascentistas ou barrocas. É que as populações dessas zonas só vieram a conhecer efectivas melhorias do seu viver, mais tarde, quando começaram a dar frutos as novas culturas, como o milho.


Mas esta arquitectura – “manuelina” – foi levada muito para além da Europa; desde logo, nas recém-criadas vilas das ilhas dos Açores e da Madeira, fizeram-se inúmeras fortalezas, igrejas, capelas, câmaras, hospitais, misericórdias e palácios à maneira de Portugal continental. Ainda hoje, é enorme a quantidade destes edifícios que se conservam, no todo ou em parte, de que a Catedral do Funchal, iniciada ainda nos finais de Quatrocentos, é o maior exemplo. Mas há ainda as igrejas paroquiais de Machico, Santa Cruz, Ponta do Sol, Loreto. Nos Açores, o manuelino está presente na Matriz de Ponta Delgada, na Matriz de Praia da Vitória e na de São Sebastião da Terceira, isto para não alongarmos a lista. Mas os mestres do manuelino foram também para as Canárias, para os arquipélagos de Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e, logo em 1503, construíam uma fortaleza e uma feitoria, em Cochim.


Em Marrocos, os irmãos Arruda, Boytac, Francisco Danzilho e Bastião Luís deixaram-nos um rosário de fortalezas, feitas à nossa maneira, que em nada diferem das do Reino; assim foi em Ceuta, Arzila, Tânger, Azamor, Safi, etc. Foi nas cidades dos portugueses da Índia, que o “manuelino” mais ultrapassou o seu tempo europeu. Nas areias de Ormuz ainda se descobre toda a estrutura da antiga cisterna da nossa fortaleza; em Goa, é visível o monumental portal da igreja do Convento de São Francisco, de cerca de 1521, mas as abóbadas de nervuras das igrejas de Chaúl e Baçaim, e mesmo da capela do baluarte da Ilha de Moçambique são, no mínimo, trinta ou quarenta anos posteriores. A partida dos mestres construtores, como Tomé Fernandes, e a sua fixação definitiva nas terras do Índico, quando os tratados ainda eram raros, faziam com que eles prolongassem a vida da arte que aprenderam e que era novidade, quando partiram de Lisboa. Por tudo o que se disse, parece legítimo falar em “arquitectura manuelina” ou, simplificando, em “manuelino”. Não porque esta forma construtiva fosse um estilo, tivesse unidade e peculiaridades para que seja considerada como tal, fosse exclusiva de Portugal e da época de governo do rei D. Manuel I, mas porque representa um fenómeno delimitado no tempo e no espaço, respectivamente, o início do século de Quinhentos e o território nacional europeu e as suas ilhas, cidades e fortalezas ultramarinas.
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Arzila, Marrocos.
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Convento de São Francisco, Goa.


Há, no entanto, algo de característico que distingue o manuelino das restantes versões coevas do gótico tardio: o cariz popular da ornamentação e até de certos elementos das estruturas arquitectónicas. A necessidade de se conseguirem muitos construtores, em pouco tempo, para dar resposta aos desejos de uma clientela impaciente, levou a que mestres secundários e operários sem formação adequada fossem encarregues de levantar palácios, moradias, igrejas ou dependências de conventos. Sem terem passado pelos degraus que constituíam a escada que levava à mestria, viam-se a braços com problemas que solucionavam, melhor ou pior, mas sempre de forma empírica. Valorizavam excessivamente os elementos da decoração, abusavam das formas vistosas, acoplavam colunas e colunelos a pés direitos sem qualquer razão funcional, interpretavam mal esquemas comuns, do que resultou uma arte de claro recorte anti-erudito e mesmo ingénua.


Enfim, com grande pena dos amantes das lendas, nos edifícios manuelinos não se podem ver as cordas ou as velas dos navios dos Descobrimentos, mas é um facto que sem as cordas e os navios dos Descobrimentos não veríamos hoje tantos e tão peculiares edifícios do tempo de D. Manuel I.


A escultura


Também a escultura manuelina é gótica, na essência, se bem que ainda em vida de D. Manuel se tenham começado a executar obras claramente renascentistas, nomeadamente, pelo seu imaginador Nicolau Chanterene, activo nos Jerónimos, em Coimbra, em Sintra e em Évora. As principais oficinas continuavam a situar-se em Coimbra, onde o peso da tradição gótica com dificuldade deixava aflorar as novidades vindas da Itália ou da Flandres. Diogo Pires-o-Velho e Diogo Pires-o-Moço eram os chefes de fila dessa pequena multidão de homens que, nas pedreiras de Ançã ou nos telheiros citadinos, deitavam mão à tarefa de suprir quase setenta por cento da produção nacional. É certo que depois da passagem de Chanterene pela cidade, entre 1518 e 1526, nada ficou como dantes e, logo nesse último ano, instalou-se lá também João de Ruão que dominaria todo o panorama escultórico nacional, até perto de 1580. Se é certo que as importações da Itália eram escassas e se reduziam ao círculo da Corte, posto que fossem obras de grande valia estética saídas quase sempre das oficinas florentinas dos Della Robbia, já as da Flandres eram muitas e comuns, e por todo o Reino e nas terras de além-mar havia estatuária de madeira policromada e retábulos de pequenas dimensões do Norte da Europa. A policromia, o dourado e o dramatismo destas imagens adaptava-se às mil maravilhas ao sentir das gentes, à sua piedade epidérmica, longe da racionalidade que vigoraria, nas décadas seguintes, em que se valorizava mais o decoro, a proporção e a norma. A consciência de que neste extremo da Europa havia um bom mercado potencial fez que muitos mestres para cá viessem e se estabelecessem durante anos, ou até ao fim da vida. De todos destaca-se Olivier de Gand, o autor do formidável retábulo da capela-mor da Sé de Coimbra e da imaginária da charola do Convento de Cristo, em Tomar. Mas não podemos esquecer um tal Orte Maginário que trabalhou nos Jerónimos; João Alemão, activo em Coimbra e Alcobaça; ou Arnau de Carvalho, parceiro do mítico Grão Vasco nas empreitadas dos retábulos beirões e durienses.
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Convento de Cristo, esculturas, Tomar.
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Igreja de Santa Cruz, pormenor do cadeiral, Coimbra.
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Gregório Lopes e Oficina, “Natividade”, do retábulo proveniente do Convento do Paraíso, óleo sobre madeira de carvalho, séc. XVI, Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa.


A pintura, a iluminura e a gravura


Mais do que em qualquer outra disciplina, foi na pintura, nas suas diversas variantes, que de maneira mais forte se fizeram sentir os ventos da Flandres. Desde os alvores do século XV, quando o pintor Jan Van Eyck visitou Portugal, que Bruges, Gand, Ypres, Malines, Bruxelas e Antuérpia eram locais de referência para as compras de obras de arte, o que foi incrementado significativamente após o casamento da Infanta D. Isabel com o Duque da Borgonha, Filipe-o-Bom. Por outro lado, também os ateliers da Flandres, do Hainaut e do Brabante tinham agentes comerciais activos, no Norte e no Sul da Europa, para onde escoavam a maioria da sua produção. Portugal, como também fez a Espanha, comprou, durante século e meio, milhares de pinturas e de retábulos que, como aconteceu com as esculturas, também enviou para as suas igrejas de África, do Oriente e do Brasil.


Os pintores flamengos desceram até Lisboa e Évora, nacionalizaram-se, adoptaram nomes portugueses, como Francisco Henriques e Frei Carlos, criaram oficinas onde industriaram jovens artistas nacionais, o que tornou esta nossa arte profundamente dependente do modo gótico, primeiro de Gand e Bruges e, depois, de Antuérpia. No fim do primeiro terço do século XVI, as influências do renascimento tornaram-se dominantes nas principais oficinas, mas mesmo o italianismo foi de segunda mão, dado que os seus veiculadores foram ainda flamengos, sobretudo os artistas da segunda geração de Antuérpia.


Lisboa, Évora, Viseu e Coimbra constituiram os centros mais activos, com destaque evidente para a Corte onde, no período manuelino, pontificou Jorge Afonso, depois da tutela esmagadora de uma figura como Nuno Gonçalves que se elevou acima de todos os outros, durante a segunda metade de Quatrocentos.


Em Évora, foi Francisco Henriques o grande artífice do flamenguismo, concorrendo com as fantásticas tábuas importadas que enchiam muitas das capelas da Sé Catedral e das outras igrejas da cidade. Em Coimbra, formou-se uma escola castiça, com Vicente Gil e Manuel Vicente e, na Beira, Vasco Fernandes fez todo o percurso da passagem do último gótico flamenguizante até ao nascente maneirismo.


Mas se a pintura em tábua se elevou a um patamar de excepcionalidade raras vezes conseguido em Portugal, com Garcia Fernandes, Gregório Lopes e Cristóvão de Figueiredo, com os enigmáticos “Mestres”, como os chamados da Lourinhã ou de Palmela, e muitos outros, a pintura a fresco foi ainda mais impressionante, pela sua difusão por todo o espaço nacional. É um facto que a esmagadora maioria desapareceu, mas ainda assim temos exemplares que datam desde o início do século XV e que permitem reconstituir conjecturalmente os ambientes das nossas igrejas e moradias nobres. Outra subdisciplina que teve grande brilho foi a iluminura. Importaram-se muitos livros miniaturados, sobretudo Livros de Horas, de França, da Flandres e da Itália, é certo, mas entre nós, em diversos scriptoria, de Lisboa, Coimbra, Alcobaça, fizeram-se exemplares belíssimos. Com a subida ao trono de D. Manuel I e a grande reforma do Estado que empreendeu, a iluminura teve um surto inopinado, exactamente quando nos outros países começava a perder terreno definitivamente para as artes tipográficas. O rei mandou copiar, em luxuosos volumes, com as portadas exuberantemente decoradas, a legislação, os novos forais, as crónicas dos reis passados e os tombos de heráldica, o que levou à criação de um activo e gigantesco atelier. A Leitura Nova, como ficou conhecida a letra então usada e também esses códices legislativos, mostra a evolução do gótico até ao maneirismo, as influências da Flandres e da Itália, e a genialidade dos executantes portugueses.
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Iluminura, fólio de rosto da “Crónica de Duarte Galvão”, início do séc. XVI, Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Lisboa.
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“Roteiro” de D. João de Castro.


Com características próximas da iluminura, se bem que nem sempre rigorosamente feita com a mesma técnica, temos de enquadrar a decoração cartográfica. Não eram alvo de grandes cuidados estéticos as cartas que viajavam, as que iam nos navios das descobertas ou nos que faziam o comércio, mas apenas as que se guardavam na Corte ou que se ofereciam a outros príncipes, para propaganda política. Da imensa produção portuguesa são poucas as que restam do início do século XVI, mas há notícias que nos comprovam que elas eram abundantes. Ainda assim, as de meados de Quinhentos, e já da segunda metade do século, são suficientemente elucidativas para avaliarmos o que foi a produção manuelina.


Registos importantes, muitas vezes não totalmente destituídos de nível estético, são os desenhos topográficos ou vistas de cidades, algumas vezes reunidos em códices como o Livro das Fortalezas de Duarte D’Armas. Mas o brilho desta arte foi atingido além-mar, com obras como os Roteiros de D. João de Castro, e o Códice Casamatense já do tempo do reinado de D. João III. Sem se enquadrar totalmente na disciplina pintura, mas baseada como esta no desenho, a gravura começou também então a sua evolução, trazida e desenvolvida por tipógrafos alemães que, em breve, abriam cunhos xilográficos, para iniciar volumes ou animar as páginas de texto com vinhetas. Gradualmente, a gravura autonomizou-se e veio a ocupar o seu lugar de ilustração do livro e, em seguida, de estampa devocional ou promocional.


A ourivesaria e a joalharia


As artes preciosas conhecem sempre grande desenvolvimento quando a sociedade respira bem-estar económico. Os séculos XV e XVI foram desses períodos, em que houve possibilidade de encomendar peças executadas com metais preciosos e com pedraria cara, quer para ornamento dos homens quer por reverência a Deus. A joalharia civil, a ourivesaria e prataria profana e as alfaias de culto foram objecto de uma atenção muito especial, até porque se vivia um período de vincada estratificação social, em que o manifesto da riqueza era um imperativo e não apenas um acto de vaidade vã. Não podemos esquecer, no entanto, que os tesouros das igrejas sofreram razias, nalguns momentos, quando houve “requisição das pratas”, o que ocorreu nos reinados de D. João I, D. João II e, depois, de D. João III. Estes factos, como a constante modernização que este rápido fluir da História potenciava, fez desaparecer as obras mais antigas, mas houve muitas que, por uma razão ou por outra, se salvaram da voragem dos fundidores.
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Custódia, prata dourada, produção portuguesa, 1527, Museu Nacional Machado de Castro, Coimbra.


No campo estético, a arte da prataria e da ourivesaria sacra não se afastou da sua irmã de Castela, o que se justifica, em parte, pela origem de muitos dos artistas que para cá vieram trabalhar e que foram até privativos da Casa Real. Por outro lado, a mobilidade das peças era grande, pois os clérigos que viajavam faziam-se acompanhar das suas alfaias pessoais, o mesmo sucedendo com os senhores de maior estado que tinham capelas próprias.


No entanto, após o início do século XVI, a Corte de D. Manuel conheceu um gosto súbito pela joalharia oriental, vindo mesmo, para Lisboa, um ourives indiano que encantou o rei com a sua arte fina e exótica.
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Gomil, prata dourada, trabalho português, séc. XVI, Palácio Nacional da Ajuda, Lisboa.


D. Manuel I, como padroeiro de centenas de igrejas, espalhadas de Lisboa a Malaca, encomendou milhares de obras de ourivesaria religiosa, a mais emblemática das quais é a Custódia de Belém, feita com as primeiras páreas de Quíloa, cujo desenho e execução se devem a Gil Vicente, que foi também o fundador do teatro português.


[image: Image]


“O Desembarque”, tapeçaria à maneira da Índia e Portugal, Museu do Caramulo.


A tapeçaria e os tecidos


Os portugueses importavam a maioria dos tecidos de que necessitavam para consumo interno e também para reexportar, pois eram moeda de troca, em África e no Oriente, contra especiarias, ouro, cobre, marfim, etc. Da Flandres vinham as toalhas e os frontais de altar em linho branco ou estampado e os tecidos mais ricos, como os brocatéis, os veludos e os brocados de ouro e prata, empregues nas vestes dos nobres e nos paramentos litúrgicos. Neste campo, a Itália e a Flandres disputavam a primazia como fornecedores dos comerciantes portugueses.


Mas, de Tournai, Bruxelas, Audenard e, antes de 1477, também de Arras, exportaram-se para Portugal centenas ou mesmo milhares de tapeçarias, durante os séculos XV e XVI. Ainda em 1580, quando os embaixadores da Signoria de Veneza, os cavaleiros Trom e Lippomani, estiveram em Portugal, assinalaram com admiração que se gastavam anualmente 40 000 cruzados na sua compra. 


As tapeçarias usavam-se nos interiores das igrejas de mosteiros, conventos e catedrais, para dar maior conforto e por motivos estéticos nas ruas, cobrindo fachadas e ladeando vias durante cortejos e procissões. Nas touradas, justas de canas e outros desportos, também os recintos eram frequentemente delimitados com panos de armar.


A documentação sobre a encomenda directa é abundante, mas também chegavam a Portugal tapeçarias através de um comércio organizado, sobretudo quando se tratava de espécies com uma iconografia comum, da História Sagrada ou da História Antiga, ou simplesmente de “verduras” como então se dizia.


Quando Vasco da Gama, em pleno Mar Índico, recebeu o rei de Melinde na sua nau, tinha a coberta toda engalanada com tapeçarias. Poucos anos depois, em 1505, D. Francisco de Almeida, o primeiro vice-rei da Índia, também recebeu o rei de Bisnaga numa sala de trono cujas paredes eram tapeçarias flamengas. Foi através das ofertas aos potentados asiáticos e africanos que as tapeçarias da Flandres alcançaram os extremos do mundo.


D. Manuel I mandou tecer uma série com vinte e seis cenas que contava a viagem inaugural de Vasco da Gama à Índia, e que teve tanto êxito que os ateliers de Bruxelas fizeram muitas outras com a mesma iconografia que foram vendidas para toda a Europa e que passaram a ser conhecidas como “à maneira da Índia e de Portugal”.


Os encomendantes portugueses procuravam os melhores artistas do tempo para elaborarem os cartões das tapeçarias, recorrendo quase sempre para isso à Flandres. Contudo, D. Manuel I não deixou de pedir um cartão a Leonardo da Vinci.


O encontro das estéticas


A arte do tempo do reinado de D. Manuel I e, mais genericamente, do tempo dos Descobrimentos, é uma arte de encontros de estéticas várias, da Europa, por um lado, da África e do Oriente, por outro, que, neste território pequeno do Reino, produziram espécies que muitas vezes fugiram aos cânones ocidentais em que, a Arte Portuguesa sempre se alicerçou. As importações de Castela, do Levante peninsular e da Andaluzia eram constantes, como o eram as compras às cidades do Norte da Europa, sobretudo às da Flandres, do Brabante e do Sul da actual Alemanha. A vinda de artistas dessas paragens, como vimos, era mais do que uma simples ocasionalidade.


Com o correr dos tempos e, sobretudo, com a abertura do caminho marítimo para a Índia, a chegada de artefactos e artigos do Oriente inflamou a imaginação dos nossos artistas que não deixaram de orientalizar disciplinas bem nossas. Não terá sido logo, durante o reinado de D. Manuel, mas no tempo dos monarcas seguintes, os oleiros de Lisboa imitavam na louça vidrada os desenhos da China Ming, as bordadeiras de Arraiolos faziam tapetes persas e em Castelo Branco as colchas ganhavam formas industânicas.
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Gomil, porcelana “azul e branco”, com a esfera armilar, China, Dinastia Ming, c. 1519, Fundação Medeiros e Almeida, Lisboa.
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Pote de faiança decorado com motivos chineses, fabrico de Lisboa, séc. XVII, colecção privada.


Simultaneamente, homens e mulheres cobriam-se com joalharia indiana e cingalesa, vestiam sedas e brocados chineses e do Médio Oriente, reclinavam-se em cochins, no meio de fontes e tanques que lembravam os da Andaluzia e do Magrebe.


Mas a presença portuguesa noutras paragens motivou também os artistas e artífices dessas terras a produzir novos produtos, com outras funcionalidades, embora com o seu cunho tradicional. Assim nasceu o mobiliário a que chamamos hoje “indo-português” e, em seguida, o namban. Do mesmo modo, os pintores da porcelana do Império do Meio começaram a ornamentar os preciosos vasos azuis e brancos com as Armas e a Empresa dos reis de Portugal e com frases em louvor da Virgem. Na África, os habilíssimos artistas do Benim e da Serra Leoa inventaram saleiros, colheres, hostiários e um sem-número de objectos em que se viam representados europeus, que eram vendidos numa forma que antecipou o moderno conceito de souvenir.
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Biombo “namban”, atribuído a Kano Domi, pormenor. Folhas com pintura a têmpera sobre papel de arroz revestido a folha de ouro, c. 1600, Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa.


Se é verdade que nos tesouros dos senhores da Pérsia, dos rajás indianos, dos daimios nipónicos e até do grão-mogol se encontravam as preciosidades da Europa, também o é que, nas cortes da Europa, as câmaras de maravilhas se enchiam com as desconhecidas e refulgentes preciosidades que viajaram nos baús dos camarotes dos capitães das naus da Carreira da Índia.
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Saleiro duplo incompleto, afro-português, marfim, séc. XVI, Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa.
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CIRCUITO I


A Praia da Aventura


Pedro Dias, Dalila Rodrigues, Nuno Vassallo e Silva, Fernando Grilo


Primeiro dia


I.1 LISBOA


I.1.a Mosteiro dos Jerónimos


I.1.b Museu de Marinha


I.1.c Torre de Belém


I.1.d Museu Nacional de Arte Antiga


I.1.e Portal da igreja da Conceição Velha


I.1.f Casa dos Bicos


I.1.g Castelo de São Jorge
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Praia da Aventura, pormenor de uma pintura de Weenix, mostrando a Torre de Belém e o ancoradouro do Restelo, colecção privada, Lisboa.
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Vista geral de Lisboa.


A Praia do Restelo foi verdadeiramente a Praia da Aventura. Aqui fundou o Infante D. Henrique uma capela para prestar assistência espiritual e moral aos navegadores que chegavam ou partiam. E se o mar ainda hoje impõe respeito e temor, como era nesse tempo em que os monstros do imaginário medievo apenas começavam a ser varridos dos horizontes dos que se aventuravam pelas ondas adentro?


A pequena capela cresceu, ainda em tempo do Infante fundador, passando a igreja paroquial para, com D. Manuel I, se transformar num imenso complexo monástico, hino à glória do Rei mas, sobretudo, ex-voto à Virgem da Estrela ou de Belém, pelo sucesso da viagem de Vasco da Gama e dos proventos futuros, em ouro e em almas, que ela haveria de trazer.


Foi aqui que o imortal Camões passeou o velho de longas barbas que recriminava quantos se aventuravam mar adentro. O Velho do Restelo do épico, passado a imagem pelo não menos genial Columbano, mitificou-se e acompanhou a História Portuguesa como personificação de quantos preferiam ficar a partir.


Não é só no Restelo propriamente dito que há excepcionais memoriais manuelinos ou, mais genericamente, da época dos Descobrimentos. Na verdade, está aqui o Mosteiro dos Jerónimos, a Torre de Belém e o Museu de Marinha, mas, não longe, outros motivos lembram esses tempos. Belém, então como hoje, era uma extensão de Lisboa, a capital do Reino e cabeça do grande Império Marítimo de Quinhentos. Com o castelo a coroar a sua mais alta colina, sob sedimentos de uma ocupação romana, visigoda e árabe, os bairros de cristãos e judeus espalharam-se até ao rio Tejo e subiram depois, para Alfama, Bairro Alto e outros subúrbios. O tempo e as catástrofes naturais derrubaram muitos dos magníficos edifícios levantados durante a época, engolindo o fogo e as águas os tesouros que havia dentro deles, mas, apesar de tudo, ainda há alguns vestígios que, com imaginação, nos permitem reconstituir essa terra das “muitas e desvairadas gentes”.


I.1 LISBOA


 


Lisboa é a capital portuguesa, hoje com cerca de 1 milhão de habitantes, cidade de longa história, cujas origens remontam a muitos milénios atrás. Mas foi a época romana e depois a época islâmica que a conformaram e lhe deram as estruturas que permitiram que, nos alvores da época Moderna, em tempos do reinado de D. Manuel I, fosse um dos principais centros urbanos da Europa e charneira entre o Velho Continente e as terras recém- descobertas.


Depois da conquista árabe de 711 a 713, conheceu um desenvolvimento acentuado, conformando-se ao morro do Castelo e a Alfama e vindo até às margens do Tejo, atingindo os 30 hectares de área e uma população de cerca de 25 000 almas.


A Reconquista Cristã que teve na tomada de Coimbra, em 1064, um dos seus momentos altos na direcção do Sul, obrigou à criação de grandes dispositivos de defesa, mas a História estava do lado dos cristãos que, sob o comando do primeiro rei português, D. Afonso Henriques, recuperou a urbe, em 1147, estabelecendo a nova fronteira ao longo do Tejo.
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Mosteiro dos Jerónimos, fachada principal, Lisboa.


O jovem monarca percebeu a importância da cidade, a excelência do seu porto e mudou-se para aqui, fortalecendo muralhas, refazendo o seu palácio e construindo igrejas e até uma nova Sé Catedral. Mas, oficialmente, por mais século e meio, a capital continuava em Coimbra. Lisboa crescia, com mercadores, estabelecimentos de ordens religiosas e uma actividade portuária constante. D. Afonso III estabeleceu a Corte no Castelo da Alcáçova e a cidade nunca mais perdeu o estatuto de cabeça do Reino. Ao finar a Idade Média, era já a cidade das “muitas e desvairadas gentes”, com a vida a centrar-se em torno do Paço da Ribeira, para onde, após 1498, D. Manuel I se mudara e junto ao qual se levantaram os armazéns da Casa da Índia, o Arsenal, a Ribeira das Naus, e donde saiam as vias estruturantes que ligavam ao Rossio e aos bairros circundantes, de Alfama, da Mouraria, do Castelo e de Vila Nova de Andrade, mais conhecido por Bairro Alto. Depois, espalhou-se ao longo do rio, onde a nobreza erigiu residências secundárias e fundou quintas, onde monges e monjas fizeram os seus conventos que, pouco a pouco, se foram unindo com o crescimento do casario de populares, até formar um aglomerado único que engloba diversos concelhos, praticamente, de Vila Franca de Xira a Cascais, Loures e Odivelas, e de Almada e Barreiro, na outra banda.


I.1.a Mosteiro dos Jerónimos


Belém, Praça do Império, telef. 21 3620034. Classificado como Monumento Nacional. Inscrito na Lista do Património Mundial da Unesco, desde 1983. É permitido fotografar.
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Mosteiro dos Jerónimos, portal sul, Lisboa.


O acesso ao claustro, ao refeitório e ao coro-alto é pago. Horário: das 10h às 18h30 de Maio a Setembro, e das 10h às 17h, de Outubro a Maio. A última entrada realiza-se 30 minutos antes do horário de fecho. Encerra à segunda-feira e nos feriados de 1 de Janeiro, Páscoa, 1 de Maio e 25 de Dezembro. A igreja encontra-se aberta ao culto.


O Mosteiro dos Jerónimos ocupa o lugar dominante na Praça do Império, com uma fachada de quase 200 m virada ao rio Tejo. Desconhecemos quem foi o autor do plano original, que sofreu posteriormente alterações, pelo menos em 1510 e em 1516. O essencial, isto é, a igreja, o claustro real e grande dormitório virado à praia, deve-se a Boytac, mas a cobertura da igreja e as grandes empreitadas posteriores a 1517 estiveram a cargo de João de Castilho. É evidente que, nas décadas seguintes, quando vigoravam outros estilos, da renascença aos revivalismos românticos, foram continuadas obras de engrandecimento e de modernização.


A poente da igreja fica o enorme dormitório dos frades, de dois andares, onde hoje estão instalados o Museu Nacional de Arqueologia e o Museu de Marinha. A estrutura é, no essencial, a que foi projectada e começada a construir por mestre Boytac, antes de 1514, mas teve acrescentos neomanuelinos, em meados do século XIX, que se estenderam às duas torres e à cúpula com que o templo propriamente dito termina desse lado.


A igreja dos Jerónimos tem dois portais principais, em lioz, os quais apesar de começados em 1517 e executados em simultâneo, revelam inspirações diferentes e distintos modos de compreender a arte da escultura. Ambos exibem claramente as principais características da arte manuelina. Talvez por isto, embora sendo possível distinguir o trabalho de vários artistas, há uma notável uniformidade de inspiração e de execução que bem nos revela o nível dos artistas, de diferentes nacionalidades, que mestre João de Castilho chamou para a obra régia de Belém.


O portal sul, o que está virado para o Tejo, tem sido sistematicamente descrito como uma jóia da escultura portuguesa de Quinhentos, para o que certamente contribui a profusão de imagens e de motivos decorativos que nele podem ser observados.


Sem fugir a influências patentes noutros portais anteriores, como o do Convento de Cristo, em Tomar, ou mesmo de exemplos além-fronteiras, dos quais reflecte de um modo geral a organização, o portal sul organiza-se numa escala sem qualquer paralelo na arte portuguesa da época, como um verdadeiro retábulo que celebra Nossa Senhora de Belém, assistida por apóstolos, sibilas e evangelistas, mas que igualmente entroniza a figura emblemática do Infante D. Henrique, O Navegador, representado no mainel central do portal.


O portal axial, canonicamente o mais importante, foi a primeira obra executada em Portugal pelo mestre francês Nicolau Chanterene. Artista polifacetado, homem de cultura superior e, desde a sua chegada ao nosso país, protegido pelo rei, introduziu aqui algumas das características mais importantes da escultura do renascimento, nomeadamente, nos retratos de D. Manuel I e D. Maria, apresentados pelos santos protectores que se dispõem em mísulas a ladear o vão central. De notar igualmente a qualidade dos relevos dos apóstolos e das cenas da Infância de Cristo, no segundo registo.


O templo é a mais perfeita igreja-salão portuguesa e uma das mais notáveis de toda a Europa, com finíssimos pilares recobertos por grutescos renascentistas a sustentar uma abóbada de nervuras quase plana, lançada por João de Castilho, em 1522. Sob o coro-alto, um pouco posterior, mas ainda tardogótico, estão o túmulo de Camões e o túmulo de Vasco da Gama, da autoria de Costa Mota, ambos neomanuelinos, do final do século XIX. No transepto ficam os dois excepcionais púlpitos, tardogóticos, feitos pelos auxiliares de João de Castilho. Também aí se abre a porta que comunica com a sacristia, com uma belíssima abóbada, suportada por um pilar médio, tudo coberto por grutescos da primeira renascença.


A capela-mor e os dois braços do transepto foram remodelados em estilo maneirista pelo arquitecto Jerónimo de Ruão. Inaugurada em 1572, alberga os túmulos dos reis D. Manuel I, D. João III, esposas e sua descendência. O grande retábulo possui um conjunto notável de pinturas maneiristas da autoria de Lourenço Salzedo. Os reis D. Sebastião e D. Henrique ficaram nas capelas do transepto, bem como outros infantes.
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Igreja do Mosteiro dos Jerónimos, interior, Lisboa.


[image: Image]


Mosteiro dos Jerónimos, Claustro Real, Lisboa.


O claustro real possui dois andares, de estrutura tardogótica, com decoração naturalista manuelina a alternar com temas já da renascença. As empreitadas de Boytac, João de Castilho e Diogo de Torralva sucederam-se, devendo-se a este último o programa renascentista da platibanda do andar alto.


Daqui acede-se ao coro-alto onde se conserva o cadeiral feito por Diego de Zarza, sob projecto de Torralva, por 1550, a melhor peça da marcenaria maneirista portuguesa, e também um excepcional e gigantesco Cristo Crucificado, oferecido pelo Infante D. Luís e executado pelo escultor flamengo Philippe de Vries.


Do piso térreo do claustro real tem-se acesso ao refeitório, de estrutura gótica final e que foi edificado pelo empreiteiro Leonardo Vaz; e a Sala do Capítulo, com um belíssimo portal esculpido por Rodrigo de Pontezilla e que, no seu interior, guarda o túmulo neogótico do grande historiador oitocentista Alexandre Herculano.
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Museu de Marinha, interior, Lisboa.


I.1.b Museu de Marinha


Praça do Império, junto ao Mosteiro dos Jerónimos, telef. 21 3620019. É permitido fotografar. A entrada é paga. Horário: das 10h às 18h, nos meses de Verão, e das 10h às 17h de Outubro a Maio. Encerra à segunda-feira e nos feriados nacionais.


O Museu de Marinha fica instalado na ala ocidental do antigo dormitório do Mosteiro dos Jerónimos, e também em instalações mais modernas. Aqui pode ver-se um conjunto de miniaturas de navios desde a Idade Média até à actualidade, com principal destaque para os navios dos Descobrimentos. Guardam-se muitos instrumentos náuticos, armamento, espécies iconográficas ligadas ao mar, bem como lápides, padrões e outras peças originais trazidas de praças-fortes e cidades ultramarinas. Há ainda muitos mapas e cartas náuticas, bem como a imagem de São Rafael que foi num dos navios que fez a viagem inaugural à Índia comandada por Vasco da Gama. Na zona nova estão expostas as galeotas reais e outras embarcações, bem como o avião Lusitânia em que Gago Coutinho e Sacadura Cabral fizeram a primeira travessia do Atlântico Sul.
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Torre de Belém, vista geral, Lisboa.


I.1.c Torre de Belém


Zona de Belém, junto ao rio Tejo, telef. 21 3620034. Classificada como Monumento Nacional. Inscrita na Lista do Património Mundial da Unesco, desde 1983.É permitido fotografar. A entrada é paga. Horário: das 10h às 18h30, de Maio a Setembro, e das 10h às 17h de Outubro a Abril. Encerra à segunda-feira e nos feriados 1 de Janeiro, Páscoa, 1 de Maio e 25 de Dezembro. A última entrada realiza-se 30 minutos antes do horário de encerramento.


A Torre de Belém é um dos monumentos emblemáticos da arquitectura manuelina. Construída a escassa distância do Mosteiro dos Jerónimos e menos ainda do palácio real que D. Manuel I mandou fazer, mas que nunca foi acabado, servia de defesa à barra do Tejo, jogando fogos com a fortaleza velha de Outão. O seu plano e direcção das obras ficaram a dever-se a Francisco de Arruda e decorreram entre 1515 e 1519. É constituída por um baluarte moderno, poligonal e acasamatado e por uma torre como as velhas torres de menagem medievais que tinha uma função de vigia e também, certamente, poderia servir para a Corte assistir às cerimónias de partida e chegada das armadas.
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Torre de Belém, pormenor de rinoceronte, Lisboa.


Uma profunda reforma feita a partir de 1848 alterou a sua decoração, conferindo-lhe um ar festivo que inicialmente não tinha, dotando-a, nomeadamente, de merlões em forma de escudos com a Cruz de Cristo, belas varandas rendilhadas e guaritas de gosto árabe que são exclusivamente fruto da imaginação delirante dos restauradores oitocentistas.
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Mostetro da Batalha, pormenor do claustro.
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